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Sessão de 07 de julho de 1995	 ACORDO No 102-30.066
RECURSO No. : 85.981 - CONTRIRUICAO SOMA! - FXS. 1992 e 1993
RECORRENTE : Xilc-IE ARINALnm DF OLIVEIRA - ME
RECORRIDA	 : nRF - ARACAJU - clF

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI
- incompetente a in ,Atância Admini=strativa para
apreciar A inrnn A.fitucionAlidAde dm dispn=r,itivn riA
leoislação tributária.

1
Vi.ffn.-„ ,	r.---1z-=+=u,	 -...,, di.,.r-ufirif,,,-; ,,,,=. pr4==..,7.2n- 	 t

recurso interposto por JOSE ARINALDO DE OLIVEIRA - ME.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro rnn e.e-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votoe., negar provimento 74n

rer-uren, nos f=rmn= Hn relatório e voto que pa-6-==m :4- 4g-t tgr .„-A r r, pre-

sente julgAdo=

de julhn de 1999.400111."1"1"1"ala

41111111----1000

:-..:,?.1 L Da;S SANTOS PAIVA	 - PRESIDENTE

JUI0 CFAr POMitS nn ç l.-.:-	 - RELATOR
-,-----

VT =',Tm Pm	 iniiRFMBERR RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA FA
RFS'c'40 Dl-=	

2 5 AGO 1995	
7FNDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros : Waldevan Alves de Oliveira, JOS:6 rlf5Vi .=', Alves, Hrsul,=t HAnen, MA-

ria Clelia de Andrade Figueiredo e jn=f5-3 rArin=r, PAA:lieln.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10510/001.854/93-61

RECURSO No= : 85.981
I

ACORDO No. : 102-30.066

RECORRENTE : jOSF ARTNA1nn np OLIVEIRA - ME

RELATORIO 

Tr=Rta o pr====,===nt=. proc s.s.cg de rg=curso con
contida

traa decis2fo do
DelegA.do da RerP=it==k Fed.sral que mant==ve a exiciÊncia	 no Auto de

01=

1
Notificação ?I recolher o montante provisionado em sua

ps-riaraOn de Rendimentos a titulo de Contribuiço Social =obre n
cro, a contribuinte impugnou o feito por considerar a cobrança incons-
titucional.

Mantida a exigência pela autoridade "a quo" reitera, em
=luas, r.-4 7.7 N;ss de recurso voluntário acostado  ~=, autos às fls. 17 a 24
lido ints.oralmnts, em s==ssãn os argumentos de que a ins,tituição
rontrihuiç2to Pr=ri.R 1 , através da Lei No 7.689, ds, 15 de r•L's 7.4,2-mbrn de
1 98R, v1n1=-4:r	 de uma só ve7, diversos preceitos constiturinnais, ri-
tando	 uma especial, os artigos 149 c/c os artigos 146, III "a", 150,
TIT "a" s, 195.

(/)
E o relatório.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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PROCESSO No. 10510/001.854/93-61

ACORDO No. 102-30.066
1

,
VOTO	 i

,
Conselheiro Júlio César Gomes da Silva - Relatar

ilE .=;t4=, Conselho de Cnntrihuinte=, fre quentemente i-6 acinna-

fin, ,.-------..ar de am p lamente- conhecida a jurisorudt-ncia no sentido dr ,-,, Que

no c.,--qh.--- .==.: um Tribunal Administrativo  Fiscal conhecer e declarar a in-

r. nnfifucion.rilidade das leis fiscais.

il
Acrescente-se que nos termos do Código Tributário Na- 	 li

il
1

rinn.,ril, ",--1 atividade administrativa de lançamento	 vinculada e nbri-

nA~ i a, sob 1.3n,,  de r. sprinshilida".z.. funcional " (,=trtioo 142, p=Rrágra-

-'=-.
,

Assim, conheço do recurso e lhe nego provimento. ,

El

Brasília, 07 de julho de 1995. 	
1
1

il

Júlio César Gome- .dffiL_Silva - r,elator. 	 I
i
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